


Por que discutir a contabilidade das 

ESFL?

O Brasil possui uma norma CONTÁBIL robusta para ESFL

que movimentam bilhões de reais?



ENTRE A “FÉ E A FRAUDE”

 Em 2021, o Brasil possuía 124.529

estabelecimentos religiosos
formais, entre organizações

católicas, evangélicas e de outras

religiões. O país experimentou

uma rápida transição religiosa,

registrando uma média de 17

novos templos abertos por dia em
2019. Além disso, o número de

templos evangélicos cresceu de
aproximadamente 17 mil para

quase 110 mil entre 1990 e 2019,

representando um aumento de

543% no período (IPEA, 2023;
Araújo, 2023; Carvalho, 2023).



ENTRE A “FÉ E A FRAUDE”

Fonte Ano Trecho literal da matéria 

Vatican 
News 

2024 “Em 2023, a contribuição da Igreja no Brasil para o Fundo Mundial de 
Solidariedade foi de R$ 10.968.656,39. ” 

Veja 2024 “As principais igrejas, de quase todos os credos, abocanharam o recurso do 
Pix – o onipresente meio de pagamento que, apenas em 2023, movimentou 
mais de 17,2 trilhões de reais, em crescimento de 58% em relação ao ano 

anterior. ” 

O Tempo 
Economia 

2019 “A renda das igrejas subiu de R$ 13,3 bilhões, em 2006, para R$ 24,2 
bilhões, em 2013, segundo dados da Receita Federal, obtidos pela Lei de 

Acesso à Informação. Isso significa uma receita de quase R$ 88 milhões por 
dia para entidades religiosas, em valores atualizados. ” 

Intercept 
Brasil 

2022 “A Igreja Universal do Reino de Deus, liderada pelo bispo Edir Macedo, 
recebeu R$ 33 bilhões somente em doações bancárias, entre 1º de janeiro de 

2011 e 31 de julho de 2015. Em valores corrigidos pela inflação, a soma 
chega a R$ 42 bilhões. ” 

Estadão 2024 “O Brasil deixou de arrecadar R$ 300 milhões em tributos após o governo do 
ex-presidente Jair Bolsonaro editar ato que ampliou a isenção de impostos 

pagos por líderes religiosos. ” 

UOL 2021 “Dezesseis entidades religiosas devem R$ 1,6 bilhão em impostos, segundo 
levantamento da PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional). O volume 

representa 81% de todas as dívidas de 9.230 instituições religiosas. ” 

 

Quadro 1: Matérias sobre volume arrecadatório das entidades religiosas no Brasil

Fonte: Elaborado pelo autor com base em matérias jornalísticas.



ENTRE A “FÉ E A FRAUDE”
Figuras 1:

Matérias sobre escândalos de corrupção em igrejas no Brasil

•Levantamento mostra 
que líderes religiosos 

raramente são 
condenados mesmo 
após investigações.

Agência Pública

(2024)

•Receita Federal, as 
igrejas arrecadam, 

juntas, bilhões de reais 
por ano, mas com baixa 
fiscalização, isenção de 

impostos e falta de 
transparência.

BBC News (2024)

•Padre Robson cria nova 
associação após 

escândalo de desvio de 
R$ 120 milhões.

Metrópoles (2024)

•Relatórios revelam 
lavagem de dinheiro em 
igrejas evangélicas na 

América Latina e África.

Folha de São Paulo 
(2022)

•Bispos denunciam desvio 
de R$ 600 milhões pela 
Universal em Angola.

Extra Classe (2021)

•Organização criminosa 
comandada pelo líder religioso 

Osório Júnior é acusada de 
induzir fiéis a aplicar valores em 
falsas operações financeiras e 
projetos inexistentes. O grupo 

faturou R$ 156 milhões. 

Correio Brasiliense 
(2023) •MP-SP investiga Igreja 

Bola de Neve por 
suspeita de desvios 

financeiros.

CNN Brasil (2024)

•Internautas pedem 
investigação de igrejas 

após depoimento de 
padre Júlio na CPI das 

ONGs.

Correio Brasiliense 
(2024)

•Só em dezembro foram firmados 
termos de compromisso, uma 

etapa anterior ao contrato, entre 
o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) e nove prefeituras, de R$ 
105 milhões após reuniões com 

os pastores.

Metrópoles (2022)



NBC ITG 2002 (R1). QUE PAÍS É ESSE?

Será que a norma atual está preparada para 

responder a esses desafios?



A NBC ITG 2002 (R1) EM PERSPECTIVA CRÍTICA

 A ITG 2002, publicada em 27 de setembro de 2012, é a única norma do CFC

voltada às entidades sem fins lucrativos, criada para atender às

particularidades desse segmento.

 A NBC ITG 2002 possui limitada convergência com os pronunciamentos do

CPC e com as IFRS, refletindo características próprias do contexto brasileiro

das entidades sem fins lucrativos.

 Em 21 de agosto de 2015, a ITG 2002 foi alterada, passando a ser a ITG 2002
(R1), por meio da Resolução 2015/ITG2002(R1), que modificou os itens 8 e 19,

a alínea (c) do item 27, e incluiu os itens 9A e 9B.



A NBC ITG 2002 (R1) EM PERSPECTIVA CRÍTICA

 Segundo o Conselho Federal de Contabilidade (2015), os seguintes trechos da ITG 
2002 (R1) devem ser considerados:



A NBC ITG 2002 (R1) EM PERSPECTIVA CRÍTICA

 Recentemente, pelo DOU de 23/12/2024, por meio da Resolução nº 2024/NBC029,
foi alterada a ITG 2002 (R1), de 2015, passando a vigorar em 1º de janeiro de 2025,

ocasião em que o Conselho Federal de Contabilidade (2024) estabelece que:



A NBC ITG 2002 (R1) EM PERSPECTIVA CRÍTICA

 Dessa forma, a NBC ITG 2002 (R1), alterada pela NBC 29, de 23/12/2024, pode ser 
resumida da seguinte forma:

Quadro 3  - Índice dos itens da ITG 2002 (R1) – Entidade sem finalidade de lucros

Índice Item Páginas 

OBJETIVO 1 Um parágrafo 

ALCANCE 2 – 7 Menos de uma página 

RECONHECIMENTO 8 – 21 Uma página e meia 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 22 – 25 Quatro parágrafos 

CONTAS DE COMPENSAÇÃO 26 Um parágrafo 

DIVULGAÇÃO 27 15 Itens 

APÊNDICE A - Modelos de; B.P/ D.R / DFC / DMPL (Resumidos e 
não atualizados desde a primeira versão em 2012) 

 Fonte: Adaptada pelo Autor ((ITG 2002 (R1))



A NBC ITG 2002 (R1) EM PERSPECTIVA CRÍTICA

 A conjuntura normativa brasileira atualmente vigente sobre a temática enseja 

importantes reflexões, tais como:

 Uma composição mais conceitual do que prática, sem considerar o mercado emergente;

 Conceitos básicos, subjetivos, genéricos e desatualizados frente ao contexto mercadológico e aos 

agentes econômicos.

 Princípios de reconhecimento sem embasamento nas IFRS ou IPSAS.

 Nenhuma ênfase ou instruções nas boas práticas de governança, compliance e accountability.

 Demonstrações financeiras subjetivas e por vezes desatualizadas.

 Medidas de divulgação e demonstrativos financeiros com alta flexibilidade e adaptabilidade por parte 

do preparador.

 Possibilidade de interpretações subjetivas quanto ao alcance da norma e seus objetivos.

 Discricionariedade normativa sem viés auditável.



A NBC ITG 2002 (R1) EM PERSPECTIVA CRÍTICA

 A conjuntura normativa brasileira atualmente vigente sobre a temática enseja 

importantes reflexões, tais como:

 Santos (2023): constatou que, embora a ITG 2002 (R1) seja

amplamente conhecida no terceiro setor, o nível médio de

conformidade com a norma é de aproximadamente 60%,

evidenciando a necessidade de maior aderência.

 Ferreira e Reis (2024): destacam que a aplicação da contabilidade

fundamentada na ITG 2002 (R1) é essencial para assegurar

transparência e qualidade das informações prestadas pelas

organizações sem fins lucrativos.

 Pereira et al. (2023): apontam que a contabilidade alinhada à ITG

2002 (R1) constitui importante instrumento de auditoria e controle

financeiro nas organizações religiosas.



INPAS: o futuro das ONGs!

"IFR4NPO é uma iniciativa para desenvolver a primeira orientação de
Relatórios Financeiros aplicável internacionalmente do mundo para
organizações sem fins lucrativos (NPOs). Isso melhorará a clareza e a
consistência dos relatórios financeiros de NPOs, resultando em maior
credibilidade e confiança no setor sem fins lucrativos globalmente."
(IFR4NPO, 2025)

"A Humentum desbloqueia o poder estratégico de
modelos operacionais para organizações de bem social.
Nós focamos em soluções práticas para melhorar a eficácia
dos processos de finanças, pessoas, risco e conformidade.
Temos funcionários baseados nos Estados Unidos, Reino
Unido, África, América Latina, Europa e Índia. Também
encontramos mais de 100 associados e instrutores
especialistas baseados em vários países ao redor do
mundo." (Humentum, 2025)

"O Chartered Institute of Public Finance and Accountancy
(CIPFA) é um órgão internacional de contabilidade e
definição de padrões sediado no Reino Unido. Somos o
único órgão globalmente dedicado à gestão financeira
pública. A CIPFA acredita que melhorar os serviços públicos
é a chave para mudar vidas para melhor e que uma boa
gestão financeira pública é essencial para atingir essa
ambição." (CIPFA, 2025)



Sobre o INPRF

 A International Non-Profit Reporting Foundation (INPRF) é a entidade internacional

que define os padrões para organizações sem fins lucrativos.

 A INPRF é uma organização sem fins lucrativos de interesse público, criada para

desenvolver normas de relatórios financeiros de alta qualidade, confiáveis,
comparáveis e globalmente aceitas, especificamente para Organizações Sem Fins

Lucrativos (OSFLs) .

 A INPRF publica a Norma Internacional de Contabilidade para Organizações Sem

Fins Lucrativos (INPAS) . Ela também publica Guias de Práticas para apoiar a

elaboração de relatórios financeiros de alta qualidade para OSFLs. A INPAS foi
desenvolvida utilizando um processo rigoroso , inclusivo e transparente.



Missão e propósito do INPRF

 Nossa missão é desenvolver e promover o padrão que

harmoniza a divulgação financeira de organizações sem fins

lucrativos em todo o mundo.

 O INPRF tem os seguintes objetivos:

 Definição de padrões – desenvolver padrões internacionais de

relatórios de alta qualidade para organizações sem fins
lucrativos.

 Advocacia – para promover a adoção e implementação do
INPAS.

 Apoio – para auxiliar na adoção e implementação do INPAS,

educando e informando as partes interessadas.



Parte do conjunto global de normas



Apresentando o INPAS

 O que é INPAS?

 A Norma Internacional de Contabilidade para Organizações
Sem Fins Lucrativos (International Non-Profit Accounting
Standard) é a primeira norma
contábil aplicável internacionalmente para o setor,
desenvolvida para simplificar a preparação de
demonstrações financeiras auditadas anuais e relatórios de
doações .

 O INPAS é um padrão único concebido para abranger todas
as atividades das ONGs. Foi desenvolvido para aumentar a
transparência, a responsabilidade e a confiança
nas finanças das organizações sem fins lucrativos em todo o
mundo.



Quem deve usar o INPAS?

 O INPAS foi desenvolvido principalmente para organizações sem fins

lucrativos (OSFL) de pequeno e médio porte que precisam elaborar

relatórios financeiros com base no regime de competência;

 Porque elas realizam transações complexas.

 Para monitorar ativos e passivos, bem como saldos de caixa.

 Para satisfazer as necessidades e expectativas das partes interessadas.



Desafio da ausência de um padrão global para 

ONGs

 As mais de 10 milhões de organizações do setor de desenvolvimento global gerenciam

bilhões de dólares anualmente. As Organizações Sem Fins Lucrativos (OSFLs) enfrentam

desafios únicos em relação à prestação de contas financeiras, incluindo a dependência de

financiamento de doadores e operações orientadas por sua missão. Apesar de seu

tamanho e alcance, o setor é prejudicado por:



O resultado?

 Sem um padrão reconhecido globalmente, as ONGs desperdiçam tempo,

dinheiro e perdem oportunidades de gerar impacto global .

A solução: INPAS

 A contabilidade por competência é amplamente aceita como a base para 

informações financeiras de alta qualidade. O INPAS permite que as ONGs:



O INPAS oferece uma abordagem holística para a elaboração 

de relatórios .

No mundo interconectado de hoje, a demanda por 

informações financeiras confiáveis ​​e comparáveis ​​de 

organizações sem fins lucrativos nunca foi tão grande.

As normas globais ajudam a garantir que os relatórios 

financeiros:



Vamos à norma...

https://www.inprf.org/introducing-inpas/



Em 2026 ...

O que é NIC-ESFL?

 A Norma Internacional de Contabilidade para Entidades sem Fins
Lucrativos (NIC-ESFL) é a primeira norma contábil de aplicação
internacional para este setor, elaborada com o objetivo de agilizar a
preparação dos estados financeiros anuais auditados e dos relatórios
sobre subvenções.

 A NIC-ESFL é uma norma única concebida para abarcar todas as
atividades das entidades sem multas de lucro. Isso foi feito com o
objetivo de melhorar a transparência, a prestação de contas e a
confiança nas finanças das organizações sem multas de lucro em
nível mundial.





O que a INPAS traz de novo?

Novidades:

 Transparência 

 Accountability 

 Fund Accounting

 Recursos Restritos 

 Demonstração de Impacto 

Objetivo:

 Missão social 

 Impacto 

 Accountability 

 Transparência 

Reconhecimento

Principais mudanças:

 Receitas condicionadas 

 Recursos restritos 

 Segregação patrimonial 

 Disclosure ampliado

Governança e Compliance

 A palavra governança não aparece na ITG.

 A palavra compliance não aparece na ITG.

 A palavra accountability não aparece na ITG.

 Mas aparecem de forma transversal na INPAS.



O que a INPAS traz de novo?

Patrimônio Social

A INPAS propõe:

 fundos livres 

 fundos restritos 

 fundos vinculados

Trabalho voluntário

Mostrar:

 valor justo 

 horas trabalhadas 

 impacto econômico

A inovação mais importante:

Demonstração de Serviços Prestados

Ou

Demonstração de Impacto Social

Exemplo prático.

Uma Igreja Recebeu R$ 500.000 ...

A pergunta tradicional: Quanto arrecadou?

A pergunta da INPAS: Quantas vidas foram 

impactadas?



EXPEDIENTE PRÁTICO: RELENDO A ITG 2002 (R1) 

SOB AS LENTES DO INPAS



EXPEDIENTE PRÁTICO: RELENDO A ITG 2002 (R1) SOB AS LENTES DO 

INPAS

 1. Nomeação dos blocos temáticos com base na NBC ITG 2002 (R1);

 2. Elaboração dos eixos pertinentes à comparação entre as normas (breve diagnóstico da situação atual da

ITG 2002 (R1), a diretriz proposta pela INPAS, uma proposta de releitura, uma justificativa técnica e, por fim, o

impacto esperado dessa atualização);

 3. Varredura na INPAS dos capítulos e seções correspondentes aos mesmos blocos temáticos da NBC ITG

2002 (R1);

 4. Mapeamento comparativo, linha a linha, da norma ITG 2002 (R1) com a INPAS;

 5. Revisão do mapeamento, realizado pelo autor, com auxílio na varredura da I.A. dentro da INPAS, em

comparação à ITG 2002 (R1);

 6. Validação final, na forma de expediente prático aplicável;















O principal impacto da Demonstração de Serviços 

Prestados é tornar visível o valor social produzido 

pela entidade, conectando os recursos recebidos 

aos resultados efetivamente entregues à sociedade, 

ampliando a transparência, a legitimidade e a 

accountability institucional.



 Impacto PRINCIPAL...

 Conexão entre recursos recebidos e resultados sociais alcançados.

Hoje, uma entidade pode apresentar um balanço impecável, demonstrar receitas, despesas, ativos e 
passivos, mas o usuário externo continua sem saber:

 Quantas pessoas foram beneficiadas; 

 Quais projetos foram executados; 

 Qual transformação social foi gerada; 

 Qual foi o retorno social dos recursos captados. 

 A Demonstração de Serviços Prestados reduz essa lacuna.



 Impactos secundários importantes...

 1. Fortalecimento da legitimidade institucional

 A entidade passa a demonstrar não apenas conformidade contábil, mas também cumprimento de sua missão 
social.

 2. Aumento da confiança dos stakeholders

 Doadores, membros, financiadores e órgãos públicos conseguem visualizar resultados concretos.

 3. Melhoria da captação de recursos

Instituições que conseguem evidenciar impacto tendem a apresentar vantagem competitiva em:

 editais; 

 convênios; 

 parcerias; 

 campanhas de doação. 

 4. Aproximação da accountability moderna

A prestação de contas deixa de ser apenas financeira e passa a incluir:

 eficiência; 

 efetividade; 

 impacto social; 

 valor gerado para a comunidade.





Em síntese, a INPAS não substitui a ITG 2002 (R1), mas amplia sua 

capacidade informacional. Ao incorporar mecanismos como fund

accounting, relatórios narrativos e maior detalhamento dos recursos e 

programas, a proposta aproxima a contabilidade da missão institucional 

das organizações sem fins lucrativos, fortalecendo a transparência, a 

confiança dos stakeholders e a evidenciação do valor social gerado pelas 

entidades.



Reflexões para o Brasil...

O que poderia ser incorporado à ITG 2002?

 Governança 

 Compliance

 Accountability 

 Fund Accounting

 Indicadores sociais 

 Transparência ampliada

Benefícios esperados:

 maior credibilidade 

 mais transparência 

 melhor prestação de contas 

 fortalecimento institucional 

 atração de doadores

"Se o setor sem fins lucrativos movimenta bilhões e 

influencia milhões de pessoas, sua estrutura 

normativa não pode permanecer limitada a poucos 

parágrafos."



Considerações Finais

 O expediente prático proposto pode ser utilizado como instrumento técnico de

diagnóstico, adequação e implementação contábil em organizações sem fins

lucrativos, especialmente organizações religiosas.

 Sua aplicação possibilita identificar lacunas normativas, fortalecer práticas de

governança, compliance e accountability, além de apoiar processos de prestação

de contas, auditoria, controle institucional e alinhamento às diretrizes internacionais

do INPAS/INPRF.

 Além do uso institucional, o expediente também apresenta potencial de aplicação

por contadores, auditores, órgãos reguladores e entidades de classe, funcionando

como ferramenta de apoio à interpretação normativa, capacitação técnica e futuras
discussões regulatórias relacionadas à ITG 2002 (R1).
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